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RESUMO

- Sobre a questdo da denuncia esponténea, esta 12 Secédo editou a Sumula 360, nos seguintes termos: "O
beneficio da denuncia espontanea nao se aplica aos tributos sujeitos a langamento por homologacéo
regularmente declarados, mas pagos a destempo". Entre os precedentes que deram base a edicao dessa
siimula estdo os seguintes: "TRIBUTARIO. ARTIGO 535. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGAQAO. DECLARA(;AO DO CONTRIBUINTE DESACOMPANHADA DE PAGAMENTO.
PRESCRICAO. DENUNCIA ESPONTANEA. (...) 2. Tratando-se de tributos sujeitos a langamento por
homologacao, ocorrendo a declaragéo do contribuinte desacompanhada do seu pagamento no vencimento,
nédo se aguarda o decurso do prazo decadencial para o lancamento. A declaracéo do contribuinte elide a
necessidade da constituicdo formal do crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em divida ativa,
tornando-se exigivel, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de notificagédo ao
contribuinte. 3. O termo inicial da prescricao, em caso de tributo declarado e ndo pago, nao se inicia da
declaragéo, mas da data estabelecida como vencimento para o pagamento da obrigacgao tributaria
declarada. 4. A Primeira Sec¢éo pacificou o entendimento no sentido de n&o admitir o beneficio da dendncia
espontanea no caso de tributo sujeito a langamento por homologacgéo quando o contribuinte, declarada a
divida, efetua o pagamento a destempo, a vista ou parceladamente. Precedentes. 5. Ndo ¢ onfigurado o
beneficio da denuncia espontanea, € devida a inclusdo da multa, que deve incidir sobre os créditos
tributarios ndo prescritos. 6. Recurso especial provido em parte" (REsp 850.423, 22 Turma, Min. Castro
Meira, DJ de 07.02.08). "TRIBUTARIO - EMBARGOS DE DIVERGENCIA - AGRAVO REGIMENTAL - (...)
DENUNCIA ESPONTANEA - ART. 138 DO CTN - TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO RECOLHIDO COM ATRASO - DENUNCIA ESPONTANEA - NAO-CARACTERIZACAO
(...) 2. Pacificou-se na Primeira Secdo desta Corte o entendimento de que em se tratando de tributo sujeito a
lancamento por homologacéo, declarado pelo contribuinte e recolhido com atraso, descabe o beneficio da
denuncia esponténea. 3. Agravo regimental improvido" (AgRg nos EResp, 12 Secéo, Min. Eliana Calmon, DJ
de 27.11.06). - Realmente, a jurisprudéncia sedimentada na 1 Secao € no sentido de que a apresentacao
de Declaracao de Débitos e Créditos Tributarios Federais - DCTF, de Guia de Informacéo e Apuracao do
ICMS - GIA, ou de outra declaracéo dessa natureza, prevista em lei, € modo de constituicdo do crédito
tributario, que dispensa, para isso, qualquer outra providéncia por parte do Fisco. Se o crédito foi assim
previamente declarado e constituido pelo contribuinte, ndo se configura dentncia espontéanea (art. 138 do
CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido. A propésito, ao julgar o AgRg nos EResp
670.326 (DJ de 01.08.06). - No mesmo sentido decidiu a Se¢éo no julgamento do AgRg nos EResp 638.069,
(DJ de 13.06.05). - Na condicao de relator do caso, sustentei, na oportunidade, o seguinte: " (...) N&o se
pode confundir nem identificar dendncia espontanea com recolhimento em atraso do valor correspondente a
crédito tributério devidamente constituido. O art. 138 do CTN, que trata da dendncia espontanea, ndo
eliminou a figura da multa de mora, a que o Cédigo também faz referéncia (art. 134, par. Unico). A denuncia
espontanea é instituto que tem como pressuposto basico e essencial o total desconhecimento do Fisco
guanto a existéncia do tributo denunciado. A simples iniciativa do Fisco de dar inicio a investigacéo sobre a



existéncia do tributo ja elimina a espontaneidade (CTN, art. 138, par. Unico). Consequentemente, ndo ha
possibilidade Idgica de haver denuncia espontanea de créditos tributarios cuja existéncia ja esteja
formalizada (= créditos tributarios ja constituidos) e, portanto, liquidos, certos e exigiveis. Em tais casos, o
recolhimento fora de prazo néo € denuncia espontanea e, portanto, ndo afasta a incidéncia de multa
moratdria. Nesse sentido: Luciano Amaro, Direito Tributario Brasileiro, 102 ed., SP, Saraiva, 2004, p. 440.
Conforme assentado em precedente do STJ, "ndo ha dendncia espontanea quando o crédito em favor da
Fazenda Publica encontra-se devidamente constituido por autolancamento e € pago apés o vencimento"
(EDcl no REsp 541.468, 1 Turma, Min. José Delgado, DJ de 15.03.2004). - Pois bem, € inteiramente
equivocada a afirmacéo, ainda corrente, de que o lancamento, feito pela autoridade fiscal, é

EMENTA

A apresentacéo de Guia de Informacgéo e Apuracéo do ICMS - GIA, de Declaragéo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais - DCTF, ou de outra declaracdo dessa natureza, prevista em lei, € modo de constituicdo
do crédito tributario, dispensando, para isso, qualquer outra providéncia por parte do Fisco. Se o crédito foi
assim previamente declarado e constituido pelo contribuinte, ndo se configura dendncia espontanea (art. 138
do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido.



